
N.o 241 — 17 de Outubro de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 6971

Radionavegação Marítima (Radiofaróis) na Zona Marí-
tima Europeia (Genebra, 1985), a delegação da França
reserva para o seu Governo o direito de adoptar quais-
quer medidas que possa julgar necessárias para asse-
gurar a protecção e o bom funcionamento do seu serviço
de radionavegação marítima, utilizando o sistema de
multifrequências com medição de fase.

N.o 7

(original: inglês)

Pela República Federal da Alemanha, Dinamarca, Finlândia, Irlanda,
Noruega, Reino dos Países Baixos, Reino Unido da Grã-Bretanha
e Irlanda do Norte, Suécia e Turquia.

Reconhecendo o papel capital que desempenham os
radiofaróis marítimos na segurança no mar, os Membros
Contratantes acima mencionados preocupam-se com a
decisão da Conferência que visa adiar a entrada em
vigor do Acordo para 1992. Decorrerá assim um período
de sete anos até que possa ser aplicado o novo Plano
de frequências para os radiofaróis marítimos e durante
esse período os radiofaróis deverão continuar a fun-
cionar nos termos do Acordo de Paris de 1951.

Por conseguinte, os Membros Contratantes acima
mencionados apelam com veemência a todos os Mem-
bros Contratantes e ao IFRB para que tomem todas
as medidas para preservar a integridade do novo Plano
de modo a que a partir da sua aplicação, os radiofaróis
marítimos possam continuar a contribuir para a segu-
rança no mar na Zona Marítima Europeia.

N.o 8

(original: espanhol)

Pela Espanha

A delegação espanhola solicita com veemência às
outras delegações presentes na Conferência para insis-
tirem junto das suas Administrações sobre a necessidade
de preservar a integridade do novo Plano até à sua
entrada em vigor.

N.o 9

(original: espanhol)

Pela Espanha

A delegação da Espanha na presente Conferência refuta
a reserva contida no Protocolo Final — n.o 5 — apresentada
pela delegação de Marrocos a respeito da inscrição, no
Plano, de consignações de frequência para as estações de
Ceuta e de Melilla.

Ceuta e Melilla são cidades espanholas e, enquanto
tal, pertencem ao território nacional. Por conseguinte,
a soberania espanhola sobre estas estações não deve
dar origem a qualquer discussão.

N.o 10

(original: inglês)

Pelo Estado de Israel

Visto que as declarações feitas por determinadas dele-
gações no n.o 3 do Protocolo Final estão em contradição
flagrante com os princípios e objectivos da União Inter-
nacional das Telecomunicações e, portanto desprovidas

de qualquer valor jurídico, o Governo de Israel faz questão
de declarar que rejeita categoricamente estas declarações
e que tenciona agir considerando que essas declarações
estão desprovidas de qualquer valor quanto aos direitos
e obrigações de qualquer Estado membro da União Inter-
nacional das Telecomunicações. Seja como for, o Governo
de Israel fará valer os seus direitos para proteger os seus
interesses caso os Governos destas delegações violem, seja
de que forma for, qualquer das disposições dos Actos
Finais da Conferência Administrativa Regional para a
Planificação do Serviço de Radionavegação Marí-
tima (Radiofaróis) na Zona Marítima Europeia (Gene-
bra, 1985).

A delegação de Israel nota, por outro lado, que a
declaração n.o 3 não utiliza a denominação completa
e correcta do Estado de Israel. Nestas condições, é total-
mente inadmissível e deve ser rejeitada visto que cons-
titui uma violação das regras reconhecidas do compor-
tamento internacional.

(Seguem as assinaturas.)

(As assinaturas a seguir ao Protocolo Final são as
mesmas que as que constam das pp. 9 a 11.)

(1) Nota do Secretário-Geral. — Os textos do Protocolo Final estão
ordenados por ordem cronológica do seu depósito. No índice, estes
textos estão classificados por ordem alfabética dos nomes dos países.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão n.o 5/2003 — Processo n.o 342/97

Acordam no Supremo Tribunal de Justiça:

1 — José Oliveira Marques Pitarma interpôs recurso
extraordinário para fixação de jurisprudência do acórdão
do Supremo Tribunal de Justiça que confirmou a con-
denação do recorrente como autor material de um crime
de violação previsto e punido pelo artigo 201.o, n.os 1
e 2, do Código Penal de 1982 (versão originária) — «Na
mesma pena incorre quem, independentemente dos
meios empregados, tiver cópula ou acto análogo com
menor de 12 anos ou favorecer esses actos com terceiro.»

Fundamentou o recurso na aposição entre aquele
acórdão e o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça
de 9 de Novembro de 1994, Colectânea de Jurisprudên-
cia — Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, ano II,
t. III, pp. 248 e seguintes.

Na verdade — refere o recorrente —, enquanto no
acórdão recorrido se perfilhou a doutrina de que «por
acto análogo, e conforme se acentua no próprio acórdão
recorrido, e tendo em vista as menores de 12 anos e
o seu desenvolvimento anatómico, só pode entender-se
o contacto físico entre os órgãos genitais masculino e
feminino, em ordem a produzir a ejaculação, sobrevenha
ou não esta» e de que «haja ou não emissio seminis,
em qualquer dos casos foi violado o bem jurídico pro-
tegido — a autodeterminação da vítima», já em sentido
contrário se pronunciara aquele Acórdão do Supremo
Tribunal de Justiça de 9 de Novembro de 1994, no qual,
nomeadamente, se diz que «quando o arguido esfrega
o pénis pela vulva da ofendida, não se tendo apurado
se houve ou não emissio seminis [ . . . ] não se pode falar
em acto análogo à cópula precisamente pela falta de
ejaculação».
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2 — Foi verificada e decretada a oposição dos acórdãos,
salientando-se na respectiva decisão que da «comparação
entre os dois acórdãos constata-se que, na verdade, eles
se encontram em oposição quanto à necessidade da emis-
sio seminis para preencher o conceito de ‘acto análogo’
à cópula a que se refere o artigo 201.o, n.o 2, do Código
Penal de 1982», pois que, para o acórdão recorrido, esse
elemento não é necessário para o preenchimento do con-
ceito, enquanto no Acórdão de 9 de Novembro de 1994
se decidiu em sentido contrário «e, por consequência,
no domínio da mesma legislação e relativamente à mesma
questão de direito os dois referidos acórdãos deste
Supremo Tribunal de Justiça assentam com soluções
opostas».

3 — Produziu depois o recorrente as suas alegações
para concluir pela aplicação da solução dada pelo Acór-
dão de 9 de Novembro de 1994.

O Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto, nas suas alega-
ções, desenvolveu argumentação no sentido do acórdão
recorrido, citando várias decisões que vão ao encontro
da doutrina de tal acórdão, e, para resolver o conflito,
propôs decisão com a seguinte redação:

«Constitui acto análogo para efeitos do artigo 201.o,
n.o 2, do Código Penal de 1982 o facto de o agente
esfregar o pénis nos órgãos genitais da menor de 12 anos,
independentemente de ter havido ou não emissio semi-
nis.»

Cumpre decidir.
4 — No acórdão recorrido produziu-se a seguinte

fundamentação:

«Não tem razão o recorrente quando sustenta que
não podem os factos ser subsumidos à previsão do
artigo 201.o, n.o 2, do Código Penal de 1982, que fala
na conduta de quem, independentemente dos meios
empregados, tiver cópula ou acto análogo com menor
de 12 anos.

Quando o arguido procurou introduzir o pénis na
vagina da menor, o que não conseguiu, provocando-lhe
dores, de tal modo que ela quis gritar mas ele a impediu
de o fazer tapando-lhe a boca, praticou acto análogo
à cópula e constitui-se autor material do referido crime.

Com efeito, por acto análogo, e conforme se acentua
no próprio acórdão recorrido, e tendo em vista as meno-
res de 12 anos e o seu desenvolvimento anatómico, só
pode entender-se o contacto físico entre os órgãos geni-
tais masculino e feminino, em ordem a produzir a eja-
culação, sobrevenha ou não esta [. . . ] Haja ou não emis-
sio seminis, em qualquer dos casos é violado o bem
jurídico protegido — a autodeterminação sexual da
vítima.»

5 — No Acórdão fundamento de 9 de Novembro de
1994 escreveu-se:

«No fundo, tudo quanto há que discutir reconduz-se
à questão de saber se, naqueles casos em que o arguido
esfregou o pénis pela vulva das menores ofendidas e
não se tendo apurado se daí resultou ou não emissio
seminis, nem mesmo para o chão, como constava da
acusação, se poderá falar em acto análogo ao da cópula,
para efeitos do preceituado no artigo 201.o, n.o 2, atrás
citado.

Ora, a resposta não pode deixar de ser negativa, uma
vez que, por exigência da lei, ter-se-ia que encontrar
analogia entre o descrito comportamento e o que é tido

indubitavelmente como cópula, e não se pode deixar
de concluir como o tribunal a quo.

Com efeito, embora segundo o conceito médico-
-fisiológico, cópula possa ser tão-apenas a penetração
do membro viril na vagina da mulher, enquanto só par-
cialmente, a verdade é que não se pode deixar de reque-
rer que tenha havido ejaculação. Tal será o mínimo
que se pode exigir para que se possa falar em acção
parecida, semelhante, com a cópula, que, como se sabe,
se traduz na conjugação da vagina da mulher com o
pénis masculino, com a ejaculação de esperma deste
último órgão, normalmente no interior daquele órgão
feminino sem que tal aconteça necessariamente.

No caso presente, não seria de excluir a analogia pelo
facto de não ter sido atingido a vagina das menores,
não se ultrapassando a vulva, mas já o mesmo não é
de aceitar face à ausência de emissio seminis.»

6 — Como decorre do seu texto, os dois acórdãos
divergem entre si por causa do requisito da emissio semi-
nis. Patente, porém, está na argumentação do Acórdão
de 9 de Novembro de 1994 a ideia de que a cópula
com maiores e, por aí, quando possível, com menores
de 12 anos, exije, para além da introdução do pénis
na vagina, a emissio seminis ou ejaculação, mesmo que
fora dos órgãos internos ou externos genitais femininos.
Essa imposição não é conforme à doutrina e jurispru-
dência mais significativas. A cópula é apenas a pene-
tração da vagina pelo pénis, como modo de gerar o
perigo da gravidez, sem que, no entanto, tal perigo seja
elevado à categoria de elemento do tipo, mas apenas
como ratio legis, sendo indiferente que tenha havido
ou não emissio seminis, pois que «no momento da eja-
culação já está violado o bem jurídico protegido» (Acór-
dão do Supremo Tribunal de Justiça de 11 de Janeiro
de 1995, Colectânea de Jurisprudência, Supremo Tribunal
de Justiça, ano III, t. I, pp. 178 e seguintes).

Se é assim com o conceito de cópula, no seu sentido
médico-legal rigoroso, não há razão alguma para que
se exija emissio seminis no caso da chamada cópula ves-
tibular ou vulvar ou no acto análogo a cópula, mormente
tendo em atenção, neste último caso, não só o modo
inadequado à fecundação como a própria idade da
menor.

Em relação às menores de 12 anos, há que ter presente
que a autodeterminação sexual recebe relevo específico
do perigo abstracto para o seu desenvolvimento global,
ficando dispensada a coacção sexual exigida tipicamente
para os actos sexuais com maiores, pois está presente
a crença de que, até atingir um certo grau de desen-
volvimento, indiciado por determinadas limiares etários,
o menor deve ser preservado dos perigos relacionados
com o envolvimento prematuro em actividades sexuais,
garantindo aos jovens, e no seu próprio interesse, uma
área de tutela até ao amadurecimento da sua perso-
nalidade (Costa Andrade, Consentimento e Acordo em
Direito Penal, p. 396).

A ejaculação, atendendo agora às menores de 12 anos,
para efeitos do preenchimento valorativo do conceito
indeterminado de acto análogo à cópula, aparece como
elemento que não interessa à área de tutela típica e
ao bem jurídico respectivo, que é, como se disse, o livre
e são desenvolvimento da sua personalidade, mormente
no âmbito do relacionamento sexual.

7 — No Acórdão de 2 de Novembro de 1994, Boletim
do Ministério da Justiça, n.o 441, pp. 7 e seguintes, deci-
diu-se conforme o acórdão recorrido e, da sua argu-
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mentação, sobressaem elementos que denunciam com
clareza a irrelevância da emissio seminis para preencher
o conceito de «acto análogo».

Lê-se nesse acórdão, nomeadamente:

«[. . . ] Esse bem jurídico (liberdade ou autodetermi-
nação sexual da vítima) é particularmente sensível
quando a vítima é menor, quer pela sua natural dimi-
nuição da capacidade de resistência ao agente, quer pela
imatura compreensão ou consciência dos efeitos sociais
da violação, quer ainda pelo trauma decorrente da agres-
são, de consequências sempre imprevisíveis no desen-
volvimento da sua personalidade.

A analogia fundamenta-se na proporção e na seme-
lhança entre coisas e, em direito, na coerência do sistema
jurídico, que impõe a adopção da mesma solução para
casos análogos [. . . ]

Como correctamente se ponderou no acórdão recor-
rido, as manobras que o arguido levou a cabo com as
menores B e C (coito vulvar ou vestibular) são as que
mais se assemelham às relações sexuais completas: nada
mais aparentado com a natural união heterossexual do
que a actuação do arguido [. . . ]

Nem o recorrente, aliás, discute essa semelhança no
que respeita à menor B. Admitindo estar provado o
referido contacto vulvar, defende que, para se preen-
cherem os elementos típicos da violação, seria ainda
precisa a immissio seminis, que não se provou, relati-
vamente à ofendida C. [. . . ]

Em que, pese alguma hesitação de jurisprudência,
temos como mais fundamentada a teoria de que no con-
ceito de cópula se não exige a dita immissio seminis,
ainda que nos órgãos exteriores da ofendida.

Exigir-se na violação consumada o orgasmo ou eja-
culação, como por vezes se lê, é um puro preciosismo,
atendendo à essência do bem jurídico protegido, a auto-
determinação sexual da vítima. Deste ponto de vista,
a norma incriminadora contenta-se com a introdução
do pénis na vagina, total ou parcial. A ser de outra
maneira, não poderiam ser agentes do crime os inca-
pazes de orgasmo, os que se dedicassem à prática do
chamado coitus interruptus e até os que utilizassem pre-
servativos, sem que se descortine uma razão válida de
política criminal para sustentar tal distinção [. . . ]

Volvendo à descrição do n.o 2 do artigo 201.o do
nosso Código e tendo em conta o tradicional conceito
de ‘cópula’, em sentido médico-legal (introdução total
ou parcial do membro viril na vagina da mulher), por
‘acto análogo’ só pode entender-se qualquer contacto
físico entre os mesmos órgãos que, não sendo ‘cópula’,
todavia é idóneo para lesar ou ofender o bem jurídico
protegido na norma incriminadora, independentemente
da circunstância de ter havido immissio seminis. Com
efeito, não sendo esta immissio exigida para a cópula,
não se vê que possa sustentar-se que o seja rara o ‘acto
análogo’. Como vimos, o conceito de ‘cópula’ está longe
de exigir a concepção atávica da ejaculação do parceiro
masculino.»

8 — A propósito do acto análogo, Eduardo Correia,
autor do anteprojecto do Código Penal, expressou na
comissão revisora a necessidade de introdução desse
conceito, com a consideração de que «segundo alguns,
não é possível a cópula com menor de 12 anos, antes
só actos análogos», o que, aliás, serve também para defi-
nir a própria cópula, segundo o conceito médico-legal,
como introdução do pénis na vagina da mulher, intro-
dução essa que não seria possível acontecer, pelo menos
em normalidade, na vagina de menores de 12 anos face
à sua configuração anatómica.

Daí que, dessa razão de ser, Carmona da Mota tenha
retirado a observação-conclusão de que «o acto análogo
à cópula cobriria assim, apenas os casos em que o agente,
sendo concretamente impossível — por motivos anató-
micos ou semelhantes — a cópula vaginal, mantinha ou
intentava manter com a menor a cópula possível, levando
a penetração peniana ou intentando levá-la aos limites
do fisicamente possível» (cf. Jornadas, Centro de Estu-
dos Judiciais, p. 220), como é o caso do acórdão
recorrido.

9 — Decidiram que para preencher o conceito de acto
análogo não é necessária a ejaculação, para além de
outros, os Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça
de 16 de Novembro de 1995, Colectânea de Jurispru-
dência do Supremo Tribunal de Justiça, ano III, t. III,
pp. 239 e seguintes, de 11 de Janeiro de 1995, Colectânea
de Jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça, ano III,
t. I, pp. 178 e seguintes, de 17 de Outubro de 1996,
processo n.o 568/96, de 23 de Janeiro de 1997, processo
n.o 865/96, de 2 de Novembro de 1994, Boletim do Minis-
tério da Justiça, n.o 441, pp. 7 e seguintes.

10 — Em conformidade com o exposto, o pleno das
Secções Criminais do Supremo Tribunal de Justiça, reu-
nido em conferência, delibera — mantendo a decisão
recorrida — fixar jurisprudência nos seguintes termos:

«Para o preenchimento valorativo do conceito de acto
análogo à cópula a que se refere o artigo 201.o, n.o 2,
do Código Penal de 1982, versão originária, é indiferente
que tenha havido ou não emissio seminis.»

Custas pelo recorrente em taxa de justiça de 5 UC.

Lisboa, 24 de Setembro de 2003. — Virgílio António
da Fonseca Oliveira (relator) — José António da Rosa
Dias Bravo — Luís Flores Ribeiro — David Valente Bor-
ges de Pinho — António Silva Henriques Gaspar — Antó-
nio Luís Gil Antunes Grancho — Políbio Rosa da Silva
Flor — José Vítor Soreto de Barros — Florindo Pires Sal-
pico — Sebastião Duarte Vasconcelos da Costa Pereira —
António Correia de Abranches Martins — António Luís
Sequeira Oliveira Guimarães — José António Carmona
da Mota — António Pereira Madeira — Manuel José Car-
rilho de Simas Santos — José Vaz dos Santos Carvalho —
António Joaquim da Costa Mortágua — António Artur
Rodrigues da Costa.


